PARECER Nº 3338, DE 2007

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS,  sobre a Moção n.º 9, de 2007

                De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República, no sentido de que interceda junto ao Primeiro-Ministro de Portugal, Sr. José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa, para que o Governo Português reveja seus planos de reestruturação da representatividade consular em todo o mundo, de modo que seja garantida a continuidade, em Santos, de pelo menos um vice-consulado ou de um escritório consular.

                A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 8.ª a 129.ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos Internacionais emitir parecer sobre a propositura em análise.

                Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a comunidade portuguesa na Baixada Santista é uma das mais expressivas do país, com cerca de 30 mil portugueses natos e 100 mil luso-descendentes.

                Este grande contingente de pessoas está inconformada com a decisão do Conselho de Ministros de Portugal, que, sob alegação de corte de custos, aprovou em março deste ano o projeto de reestruturação que encerrará as atividades de 12 representações consulares na América, África e Europa, inclusive o Consulado de Santos, que é o terceiro maior do Brasil – atrás somente do Rio de Janeiro e São Paulo.

                O Consulado Português em Santos funciona desde 1856, e somente no ano passado registrou 12 mil atendimentos consulares: emissões de bilhetes de identidade, averbações de casamento, pedidos de dupla nacionalidade, reconhecimentos de assinaturas, entre outros atos que exigem a presença do interessado no consulado. É lá também que é pago o Azic, um auxílio financeiro dado pelo governo português. Cerca de 500 idosos carentes da região comparecem rotineiramente ao consulado para retirar o benefício em cheque (fonte: www.jornaldaorla.com.br, artigo intitulado “Uma Casa Portuguesa, com certeza”, de 15.4.2007).

                Vale ressaltar que a Baixada Santista, e em especial Santos, reúne vários empresários de peso, profissionais liberais e grandes e médios comerciantes de origem lusitana. Reflexo  da forte presença da colônia portuguesa, há na Baixada Santista 17 associações portuguesas, entre clubes, grupos folclóricos e outras instituições (Elos, Centro Português, Sociedade União Portuguesa, Casa da Madeira, A.A. Portuguesa, Hospital Beneficência Portuguesa, Tricanas de Coimbra, Casa de Portugal de Praia Grande, Clube Luso–Brasileiro em Cubatão e Guarujá, e outros).

                Assim, o fechamento do Consulado Português em Santos representará um grave desprestígio aos portugueses e seus descendentes que residem na Baixada Santista e que terão que se deslocar até a capital paulista para resolver suas questões, com evidente gasto de tempo e recursos.

                 Isto posto, havendo graves e suficientes razões para o prosseguimento da presente propositura, nosso parecer é favorável à Moção n.º 9, de 2007.

                É o nosso parecer.

a)CIDO SÉRIO – Relator

Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31, inciso I, e 33, inciso II, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-12-2007.

a)Célia Leão – Presidente
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